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/
(Documento Informativo preparado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha e pelo Departamento de Direito Internacional)
SUGESTÕES A RESPEITO DO(S) MECANISMO(S) OEA/COMISSÕES NACIONAIS EM MATÉRIA DE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO (DIH)
(Documento Informativo preparado pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha e pelo Departamento de Direito Internacional)
1. Destacar a capacidade de envolvimento das Comissões Nacionais sobre DIH (CNs) nas atividades da OEA é uma idéia com perspectivas úteis. Cabe aos Estados membros e à Secretaria-Geral da OEA determinar como implementar essa idéia, levando em conta que para a OEA, o CICV vem sendo, há muito anos, uma referência em matéria de DIH (ver Acordo e MdE).
2. É importante ressaltar que as CNs não entidades isoladas e independentes dos Estados, e sim uma espécie de estrutura estatal ou de organismo administrativo. Assim, sua associação normal ao trabalho da OEA seria por meio das delegações dos respectivos Estados membros. Em termos práticos, isso significa que as CNs não seriam convidadas como entidades separadas de seus Estados correspondentes.
3. As CNs são organismos especializados dedicados aos processos de adesão a tratados em matéria de DIH e ao desenvolvimento de medidas nacionais de implementação do DIH. 
4. O estabelecimento de mecanismos que vinculem as CNs à CAJP e ao Departamento de Direito Internacional da OEA contribui para que esses organismos possam colaborar com seu conhecimento especializado e fortalecer a agenda e o apoio oferecido pela OEA em matéria de DIH e outros temas humanitários de interesse mútuo.
5. Esses mecanismos poderiam ser de natureza informal, flexível, aberta, voluntária e prática, sem restrições ou obrigações específicas.
6. Em vez de um mecanismo apenas, poderia haver diversas maneiras de associação ao trabalho da OEA, inclusive por meio de mecanismos já existentes.
7. Dentro do permitido pelas respectivas normas e regulamentos, o intercâmbio de conhecimentos e experiências por parte das CNs, com o propósito de informar e fortalecer os debates, atividades e instrumentos da OEA em relação a temas sobre DIH, poderia incluir o seguinte:
a. As CNs poderiam participar de reuniões e sessões especiais da OEA e de cursos e seminários, como parte das delegações de seus respectivos Estados.
b. As CNs poderiam prestar assessoria técnica, como preparação e apoio para debates, atividades e instrumentos (resoluções, declarações e convenções, por exemplo).
c. As CNs poderiam atualizar e ampliar as informações sobre suas atividades e realizações, buscando desenvolver a página eletrônica do Departamento de Direito Internacional da OEA.
d. …
8. O Departamento de Direito Internacional da OEA poderia ser convidado a assistir, ou participar de outra maneira, às Conferências Continentais sobre DIH (bienais), assim como outros eventos, reuniões de especialistas etc. organizados pelo CICV ou sob a autoridade (auspícios) das CNs.
9. A CAJP e o Departamento de Direito Internacional da OEA poderiam informar anualmente sobre a implementação do(s) mecanismo(s) de cooperação.
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�.	Documento Informativo para a consideração das delegações, elaborado por solicitação da CAJP, como resultado da apresentação realizada por Patrick Zahnd, Assessor Jurídico do CICV para a América Latina e o Caribe, na reunião da CAJP de 2 de dezembro de 2010.





